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Vistos.

I. O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO interpôs recurso extraordinário contra o acórdão proferido pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 227):
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. REJEITADA A PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE INDEPENDENTEMENTE DO CARÁTER DA NORMA.

LEIS ESTADUAIS PREVENDO A CRIAÇÃO DE CARGOS TEMPORÁRIOS POR TEMPO DETERMINADO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. ARTIGOS 37, IX, DA CF E 19, VI, DA CE. FUNDERGS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. OMISSÃO NA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 

1. Rejeitada a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido arguida pela Assembleia Legislativa, uma vez que o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de admitir o controle de constitucionalidade independentemente da distinção entre lei de efeitos genéricos ou específicos. Ação direta de inconstitucionalidade que merece ser conhecida. Precedentes.

2. Via de regra, o acesso a cargo público deve ser por meio de concurso público, conforme preceituado pelo artigo 37 , II, da Constituição Federal e pelo artigo 20, da Constituição Estadual. No entanto, a contratação temporária de excepcional interesse público é, de acordo com os artigos 37, IX, da CF e 19, VI, da CE, uma das hipóteses em que é dispensada a exigência de realização de concurso público, sendo necessária a criação de lei especificando a hipótese e prevendo prazo determinado para a contratação, bem como a situação de excepcional interesse público que justifica a medida adotada. 

3. Caso concreto em que as leis impugnadas prevêem a criação de quantidade significativa de cargos temporários, sem que, contudo, tenha sido descrita de forma suficiente a situação de excepcionalidade a justificar a contratação, devendo-se levar em conta que o órgão beneficiado pelas contratações já possuía dez anos de funcionamento, tempo suficiente para a formação de quadro funcional, bem como a reiterada prorrogação das contratações temporárias, sem que tenha sido feito o imprescindível concurso público. Atribuições dos contratados temporários que possuem caráter regular e permanente dentro da estrutura da máquina pública, tendo havido verdadeira burla ao instituto do concurso público. Reconhecida a inconstitucionalidade das normas, e diferidos os efeitos do julgamento pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias para que a Administração Pública possa tomar as providências administrativas necessárias a evitar a interrupção da prestação dos serviços públicos. 

preliminar rejeitada. ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. unãnime. 

Com fundamento no artigo 102, III, “a”, da Constituição Federal, o recorrente alegou, em preliminar, Repercussão Geral. No mérito, sustentou que o acórdão recorrido, ao declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual n. 13.705/2011, a qual autoriza a contratação temporária e emergencial de pessoal para a Fundação de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul – FUNDERGS, e da Lei Estadual n. 14.383/2013, que autoriza a prorrogação dos respectivos contratos, atribuiu ao artigo 37, IX, da Constituição Federal (reproduzido no artigo 19, IV, da CE/89) interpretação restritiva, que não se coaduna com o texto constitucional, em especial quando confrontada com a mais recente orientação do Supremo Tribunal Federal, expressa na ADI n. 3068-0-DF, a qual, visando a preservar o princípio da continuidade da atividade estatal, autorizou a Autarquia à contratação de pessoal técnico por tempo determinado. Asseverou que resta autorizada a contratação emergencial quando o ente púbico, para cumprir seus fins, garantindo a continuidade da atividade estatal, encontrar-se confrontado com situações extremas. Destacou que a interpretação do Tribunal, no sentido de que a contratação para preenchimento de cargos do sistema ordinário da Administração não permite aferir a excepcionalidade exigida pela norma do precitado dispositivo constitucional, acarretou verdadeiro esvaziamento do aludido dispositivo, na medida em que restringe a contratação temporária a atividades a serem desempenhadas em caráter eventual, mas não a admite para atividades de caráter regular e permanente, mesmo que indispensável ao atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público. Referiu que, no caso, não há violação à norma constitucional do concurso público, quando a Administração, cumprindo com o princípio da democracia econômica e social do Estado democrático de Direito, lança mão de permissivo inscrito na própria Constituição Federal – contratação emergencial por tempo determinado –, para a consecução de seus fins, guardando proporcionalidade entre os meios utilizados e os fins pretendidos. Aludiu que deve ser considerada, também, a existência de mecanismos de controle, dentre eles, o do Tribunal de Contas, para evitar que o Administrador possa utilizar mão do expediente para a prática de nepotismo ou a imposição de custos adicionais ao erário, ou, ainda, locupletação (fls. 251-268). 
Em contrarrazões, manifestou-se o Ministério Público pela inadmissão do recurso e, no mérito pelo seu desprovimento (fls. 272-276).
Vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame da admissibilidade recursal.

É o relatório.

II. Anota-se, inicialmente, que a parte recorrente cumpriu a determinação expressa no art. 102, § 3º, da CF/88, alegando a Repercussão Geral em preliminar formal e fundamentada. Dessa maneira, ao exame efetuado sob o aspecto formal, conforme o art. 543-A, §2º, do Código de Processo Civil, constata-se presente esse requisito extrínseco à admissibilidade do recurso extremo.
Todavia, a inconformidade não reúne condições de admissão.

Consoante os termos da fundamentação exarada no acórdão recorrido, a exceção constitucional que permite a contratação por tempo determinado, visando ao atendimento de necessidade de excepcional interesse público, conforme o disposto no artigo 37, IX, da Constituição Federal e no artigo 19, IV, da Constituição Estadual, deve adequar-se aos preceitos constitucionais, quais sejam, a contratação deve vir precedida de lei específica prevendo a hipótese, a temporariedade do vínculo, assim como a justificativa das circunstâncias que caracterizam o intereresse público excepcional que será atendido pela avença. 

Nesse sentido, reproduzo as ementas dos seguintes julgamentos do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA:  1) A contratação temporária prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição da República não pode servir à burla da regra constitucional que obriga a realização de concurso público para o provimento de cargo efetivo e de emprego público. 2) O concurso público, posto revelar critério democrático para a escolha dos melhores a desempenharem atribuições para o Estado, na visão anglo-saxônica do merit system, já integrava a Constituição Imperial de 1824 e deve ser persistentemente prestigiado. 3) Deveras, há circunstâncias que compelem a Administração Pública a adotar medidas de caráter emergencial para atender a necessidades urgentes e temporárias e que desobrigam, por permissivo constitucional, o administrador público de realizar um concurso público para a contratação temporária. 4) A contratação temporária, consoante entendimento desta Corte, unicamente poderá ter lugar quando: 1) existir previsão legal dos casos; 2) a contratação for feita por tempo determinado; 3) tiver como função atender a necessidade temporária, e 4) quando a necessidade temporária for de excepcional interesse público. 5) In casu, o Plenário desta Corte entreviu a inconstitucionalidade de toda a Lei nº 4.599 do Estado do Rio de Janeiro que disciplina a contratação temporária, dado o seu caráter genérico diante da ausência de uma delimitação precisa das hipóteses de necessidade de contratação temporária. Restou ressalvada a posição vencida do relator, no sentido de que apenas o art. 3º da norma objurgada conteria preceito inconstitucional, posto dúbio e dotado de trecho capaz de originar uma compreensão imprecisa, inválida e demasiado genérica, no sentido de que a própria norma por si só estaria criando os cargos necessários à realização da atividade, o que é juridicamente inviável, uma vez que referida providência dependeria de lei específica a ser aprovada diante de uma superveniente necessidade, nos termos do que previsto no art. 61, §1º, II, alínea “a”, da Constituição da República. 6) É inconstitucional a lei que, de forma vaga, admite a contratação temporária para as atividades de educação pública, saúde pública, sistema penitenciário e assistência à infância e à adolescência, sem que haja demonstração da necessidade temporária subjacente. 7) A realização de contratação temporária pela Administração Pública nem sempre é ofensiva à salutar exigência constitucional do concurso público, máxime porque ela poderá ocorrer em hipóteses em que não há qualquer vacância de cargo efetivo e com o escopo, verbi gratia, de atendimento de necessidades temporárias até que o ocupante do cargo efetivo a ele retorne. Contudo, a contratação destinada a suprir uma necessidade temporária que exsurge da vacância do cargo efetivo há de durar apenas o tempo necessário para a realização do próximo concurso público, ressoando como razoável o prazo de 12 meses. 8) A hermenêutica consequencialista indicia que a eventual declaração de inconstitucionalidade da lei fluminense com efeitos ex tunc faria exsurgir um vácuo jurídico no ordenamento estadual, inviabilizando, ainda que temporariamente, a manutenção de qualquer tipo de contratação temporária, o que carrearia um periculum in mora inverso daquele que leis como essa, preventivas, destinadas às tragédias abruptas da natureza e às epidemias procuram minimizar, violando o princípio da proporcionalidade – razoabilidade. 9) Ex positis, e ressalvada a posição do relator, julgou-se procedente a ação declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Estadual do Rio de Janeiro nº 4.599, de 27 de setembro de 2005. 10) Reconhecida a necessidade de modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade para preservar os contratos celebrados até a data desta sessão (28/05/2014), improrrogáveis após 12 (doze) meses a partir do termo a quo acima. 

(ADI 3649/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno. Julgado em 28.05.2014, e publicado em 30.10.2014) 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N. 1.120/2003 DO MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG. 1) NECESSIDADE TEMPORÁRIA E EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NÃO CONFIGURADOS. 2) CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE MÉDICOS, DENTISTAS, ENFERMEIROS, TÉCNICOS EM ENFERMAGEM, BIOQUÍMICO, TÉCNICOS EM RX, AUXILIARES DE ENFERMAGEM E AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, PROFESSORES, OPERÁRIOS DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS; OPERADORES DE MÁQUINAS, PEDREIROS, PINTORES, ELETRICISTAS, ENCANADORES, AUXILIARES DE PEDREIROS, TÉCNICO AGRIMENSOR E MESTRE DE OBRAS, MERENDEIRAS E SERVIÇAIS, MAGAREFE E MONITOR DE ESPORTES. 3) CONTRARIEDADE AO ART. 37, INC. II E IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. PRECEDENTES. . 4) RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 2º, 3º E 4º DA LEI COMPLEMENTAR N. 1.120/2003 DO MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG.
(RE 527109 / MG, Tribunal Pleno, Rel. Min.CÁRMEN LÚCIA, j.em 09/04/2014, DJe-213  DIVULG 29-10-2014  PUBLIC 30-10-2014)

Ementa: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ART. 37, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI 8.745/1993. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PROFESSORES SUBSTITUTOS. HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS. PROGRAMAS SIVAM E SIPAM. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE 1. Nos casos em que a Constituição Federal atribui ao legislador o poder de dispor sobre situações de relevância autorizadoras da contratação temporária de servidores públicos, exige-se o ônus da demonstração e da adequada limitação das hipóteses de exceção ao preceito constitucional da obrigatoriedade do concurso público. 2. O legislador, ao fixar os casos autorizadores da contratação de professores substitutos, atendeu à exigência constitucional de reserva qualificada de lei formal para as contratações temporárias. Improcedência da alegada inconstitucionalidade do inciso IV e do § 1º do art. art. 2º da Lei 8.745/1993, com a redação dada pela Lei 9.849/1999. 3. Contudo, ao admitir genericamente a contratação temporária em órgãos específicos, o legislador permitiu a continuidade da situação excepcional, sem justificativa normativa adequada. Conveniência da limitação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, reconhecida a peculiaridade das atividades em questão. 4. Ação julgada parcialmente procedente para dar interpretação conforme à Constituição às alíneas "d" e "g" do inciso VI do art. 2º da Lei 8.745/1993, com a redação dada pela Lei 9.849/1999, a fim de que as contratações temporárias por elas permitidas para as atividades finalísticas do Hospital das Forças Armadas e desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia SIVAM e do Sistema de proteção da Amazônia – SIPAM só possam ocorrer em conformidade com o art. 37, inciso IX, da Constituição da República, isto é, no sentido de que as contratações temporárias a serem realizadas pela União nos referidos casos apenas sejam permitidas excepcionalmente e para atender a comprovada necessidade temporária de excepcional interesse público nas funções legalmente previstas. A Corte limitou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade para que só incidam um ano após a publicação da decisão final desta ação no Diário Oficial da União quanto à alínea "d" e, quanto à alínea "g", após quatro anos.

(ADI 3237 / DF, Tribunal Pleno, Rel. Min.JOAQUIM BARBOSA, j. em 26/03/2014, DJe-159  DIVULG 18-08-2014  PUBLIC 19-08-2014)

No caso sob exame, as Leis Estaduais 13.705/2011 e 14.383/2013 autorizam a contratação de 43 (quarenta e três) profissionais para o exercício de cargos públicos por tempo determinado (01 Advogado, 01 Contador, 25 Técnicos em Esporte e Lazer e o1 Designer), assim como a prorrogação das contratações realizadas.
Examinando o conteúdo das leis impugnadas na Ação Direta de Inconstitucionalidade, através do prisma dos parâmetros delineados pela jurisprudência atualizada do Supremo Tribunal Federal, o Órgão Julgador concluiu que, mesmo havendo previsão temporal específica para as contratações, não foram especificadas, de forma suficiente, as hipóteses de excepcional interesse público que justificariam a criação dos cargos temporários.
Por esclarecedor, transcrevo o seguinte trecho do acórdão (fls. 234 e verso):
“(...) Isso, pois, mesmo havendo previsão temporal específica das contratações (12 meses prorrogáveis por igual período), não foi especificado de forma suficiente, quando da edição das Leis quais seriam as hipóteses de excepcional interesse público que justificariam a criação dos cargos temporários. Tal requisito era da maior relevância no presente caso considerando-se a diversidade dos cargos previstos, os quais abrangem as áreas administrativas; jurídica; de marketing/desenho gráfico; e também de esporte, sendo esta última a finalidade da Fundação. Além disso, pela forma com a qual a Administração vem conduzindo a situação, também não se perdeu o caráter de temporariedade das contratações.  

Veja-se, a entidade em questão foi criada em 2001, por meio da Lei n.º 11.691/01, e, segundo informação constante de seu sítio virtual
, tem por objetivo “planejar, coordenar e executar a política de esporte e lazer no RS”, se tratando de agência “voltada ao desenvolvimento do esporte e do lazer que tem foco no Esporte Educacional, Esporte de Rendimento e Esporte de Participação”. Ou seja, desde então houve tempo mais do que suficiente para que fosse criado quadro funcional suficiente a atender à demanda da instituição, não se tratando de fundação recentemente criada. 

Muito embora o Diretor Administrativo do órgão tenha informado que até a data de 31.12.2010 a FUNDERGS não possuía corpo funcional próprio (fl. 77-78), e por diversas vezes tenha sido reiterado por membros da Administração que concurso público estaria sendo providenciado, devendo ser realizado até o segundo semestre de 2013 (fls. 74/79-80/101-102, entre outras manifestações), a verdade é que até hoje não se tem notícia da efetiva realização de concurso para o provimento dos cargos, de forma que os contratos temporários vêm sendo repetidamente prorrogados, sem previsão de alteração da situação. 

Em nosso Estado corriqueiramente são enfrentadas diversas situações em que há justificativa para a contratação temporária de excepcional interesse público, como, por exemplo, quando ocorrente epidemia/endemia que exija a contratação de agentes de saúde, os quais permanecerão prestando seus serviços até que se encerre a calamidade, ou durante a realização de evento de realização única, como foi a Copa do Mundo de Futebol de 2014. 

Entretanto, os cargos aqui discutidos possuem atribuições permanentes corriqueiras do típico andamento da máquina pública, não possuindo o imprescindível caráter temporário, de forma que somente se justificariam se, de fato, estivesse em curso a contratação de servidores efetivos para o preenchimento dos cargos. 

Diante de tal quadro, se fazendo o registro de que no presente julgamento não se está a discutir a necessidade e conveniência da continuidade da prestação de serviços pela FUNDERGS, a qual certamente tem o potencial de gerar benefícios para a comunidade gaúcha, mas sim a forma com a qual o processo foi conduzido pelo ente público, concluo, ante a ausência de caráter eventual; temporário; ou excepcional dos cargos criados, pela inconstitucionalidade das normas impugnadas.” 

É importante destacar, consoante se infere dos autos, embora reiteradas vezes os membros da Administração tenham afirmado que o concurso público para provimento dos cargos estaria sendo providenciado e seria realizado até o segundo semestre de 2013, não foi efetivado, e os contratos temporários vêm sendo repetidamente prorrogados, o que demonstra a permanência das contratações temporárias e afastada a situação de excepcionalidade.
E, mais, restou consignado no acórdão hostilizado que os próprios cargos ora discutidos possuem atribuições permanentes, típicas do andamento dos serviços públicos, não possuindo o imprescindível caráter temporário, de forma que somente se justificariam se, de fato, estivesse em curso a nomeação de servidores efetivos para o preenchimento dos cargos. 
Cabe registrar, no ponto, que, tendo o Órgão Julgador concluído que as contratações não se revestem de caráter excepcional, rever o entendimento do Colegiado, nos termos das razões apresentadas pelo insurgente, deixa evidenciado o propósito de reexame dos aspectos fáticos e circunstanciais da causa, o que se afigura defeso na via extraordinária, nos termos da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbete n. 279.

Veja-se que, no julgamento da ADI 3237/DF (Tribunal Pleno do STF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgado em 26-03-2014, publicado em 19-08-2014), no voto do Ministro Luiz Fux extrai-se “(...) Mesmo que se entenda que faltarão ao Judiciário elementos para decidir sobre a proporcionalidade de determinadas escolhas do legislador no regulamento das hipótese de temporária necessidade de excepcional interesse público, deve-se reconhecer que nesses casos de indeterminação no sentido do texto constitucional, exige-se maior esforço da atividade legiferante na demonstração da proporcionalidade de certas restrições a determinado preceito constitucional (que, no caso, é a regra do concurso público). Nos casos de ausência manifesta dessa demonstração, ainda que a administração passe por dificuldades conjunturais, não restou outra opção senão anular o ato legislativo.” 

Colhe-se, ainda, do voto da lavra do Ministro Luiz Fux, no referido julgamento que, “(...) À luz do artigo 37, inciso IX, da Carta da República, imperioso assentar-se que, quando da aplicação correta da lei federal, a sua adoção dependerá da comprovação efetiva, pelo Administrador Público, da subsunção da necessidade concreta da contratação temporária pretendida a uma hipótese de necessidade temporária de excepcional interesse público.” 
Prevalece, assim, o entendimento de que incumbe à lei ordinária regular os casos de contratação de pessoal. E, para tanto, deverá indicar as razões, os motivos que justifiquem a forma excepcional de provimento de cargo público, bem como estabelecer o prazo pelo qual as contratações em questão terão vigência, uma vez que se está diante de uma necessidade temporária. Veja-se que, no caso, a legislação estadual permitiu a continuidade da situação excepcional, sem justificativa normativa adequada, o que autorizou o reconhecimento da inconstitucionalidade material do regramento local.
Com esses fundamentos, resta inviabilizado o trânsito do recurso extraordinário, porquanto o acórdão se encontra em harmonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
III. Em face do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Intimem-se.
Des. Luiz Felipe Silveira Difini,
1º Vice-Presidente.






� � HYPERLINK "http://www.fundergs.rs.gov.br/conteudo/992/conheca-a-fundergs acesso em 02.04.2015" ��http://www.fundergs.rs.gov.br/conteudo/992/conheca-a-fundergs acesso em 02.04.2015� às 10hrs54mins. 
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